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Abstract
The strategy management is a vast field of studies that counts on the contribution of some authors of unquestionable importance. Nor always these authors defend convergent lines of thought, that creates quarrels on the real use of its concepts. The following article intends to present a synthesis of the contribution of important authors about competitive advantage with focus at the technical environment of the organization, following with an analysis of the difficulties in the use of this type of aproach in the formularization and implementation of strategies in universities.
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1. Introdução

Por intermédio do conhecimento é possível transformar o modo como se vê os fenômenos que ocorrem no ambiente. É como se à cada conhecimento adquirido fosse possível voltar a um ponto anterior e passar a vê-lo com um olhar diferente, observando sob outros prismas e enxergando uma realidade nova. Este fato pode ser comprovado nos estudos da administração. Segundo Motta e Vasconcelos (2002) grande parte das escolas da administração não são antagônicas. Elas se complementam. Mediante críticas e questionamentos busca-se um aperfeiçoamento, adicionando-se a conceitos anteriores outros mais elaborados e cada vez mais levando-se em consideração aspectos mais complexos dos sistemas sociais. O trabalho que se segue busca confrontar alguns conceitos consolidados do campo da estratégia e entender as dificuldades existentes em aplicá-los no caso específico das universidades.

A primeira parte deste trabalho traz uma visão panorâmica dos estudos de grandes nomes da estratégia que se preocuparam com a obtenção de vantagem competitiva. No que se refere a visão de Porter quanto à vantagem competitiva, abordam-se temas como as cinco forças competitivas, as estratégias genéricas e a cadeia de valores. A vantagem competitiva sustentável é analisada, também, segundo os estudos de Ghemawat. Ainda seguindo o tema, serão abordados os conceitos de competências essenciais, para isso analisou-se a visão de outros pesquisadores, como é o caso de Hamel e Prahalad e de Hitt. Todas essas abordagens privilegiam o ambiente técnico das organizações.

A segunda parte deste trabalho traz as idéias das teorias institucionais e complementa com a visão de Mintzberg sobre as burocracias profissionais, nas quais se incluem as universidades. Essas duas inserções, tanto das teorias institucionais quanto das burocracias profissionais, visam orientar uma análise das dificuldades existentes em se utilizar como guia na formulação e implementação de estratégias em universidades apenas as visões focadas no ambiente técnico. Essa análise representa a terceira e última parte deste trabalho.

2. A Vantagem Competitiva Sustentável

Porter vê a concorrência como estando no âmago do sucesso ou do fracasso das empresas (PORTER, 1992, p. 1). É a concorrência que vai determinar a adequação entre as atividades a ser buscada e que pode contribuir para o desempenho da empresa. A estratégia competitiva seria então encarregada de encontrar e defender uma posição competitiva favorável em uma indústria. Para a escolha de uma determinada estratégia competitiva, os administradores devem se basear em duas questões básicas: a atratividade das indústrias em termos de rentabilidade a longo prazo e os fatores que determinam esta atratividade; e, em segundo lugar, deve-se ocupar tempo e esforço em descobrir os determinantes da posição competitiva relativa dentro de uma indústria. Cada um desses dois fatores podem ser modelados pelas empresas de modo a garantir um melhor desempenho.

A estrutura da indústria à qual a empresa faz parte é de extrema importância para a escolha da estratégia competitiva a ser desenvolvida. Para tanto é necessário um grande conhecimento das regras de concorrência que regem essa indústria pois são elas que em última análise definirão a atratividade da indústria. Dessa forma, a principal meta das empresas é compreender o funcionamento das regras da concorrência de modo a saber lidar com elas e até mesmo modificá-las a pretexto de alcançar uma posição mais favorável. Porter (1991), então, enuncia que qualquer indústria sofre os efeitos de cinco forças competitivas e que são elas (essas cinco forças) as responsáveis pela determinação das regras de concorrência. São elas: ameaça de novos entrantes; intensidade da rivalidade entre os concorrentes existentes; pressão dos produtos substitutos; poder de negociação dos compradores; e poder de negociação dos fornecedores. Essas cinco forças juntas influenciam a indústria de modo a ser a forma como as empresas lidam com elas que dita as taxas de retorno sobre o investimento que serão obtidas

A habilidade com a qual as empresas lidam com as cinco forças competitivas é fundamental para a obtenção de vantagem competitiva, que surgirá do valor criado pela empresa para os seus compradores e que supere os custos empregados na produção desse valor. A vantagem competitiva sustentável seria a base fundamental de um desempenho acima da média a longo prazo (PORTER, 1992). 

Um outro conceito importante na obtenção de vantagem competitiva segundo Porter (1992) é o da cadeia de valores. A vantagem competitiva não pode ser compreendida a partir de uma visão da empresa como um todo, e sim de uma análise das inúmeras atividades distintas que uma empresa executa. Essas atividades (projetar, produzir, comercializar, entregar e sustentar seu produto) podem ser representadas fazendo-se uso da cadeia de valores. O modo como cada atividade é realizada é fator relevante para a indicação da estrutura de custos das empresa, bem como será importante na determinação do grau de diferenciação da empresa, a partir do momento em que determina a contribuição das atividades para a satisfação das necessidades do consumidor. É através de uma análise da cadeia de valores que se pode examinar a vantagem competitiva. É importante que se conheça a contribuição de cada atividade para a obtenção da vantagem competitiva. A partir desse conhecimento, a empresa ganharia vantagem competitiva executando essas atividades que mais contribuiriam e que dessa forma seriam estrategicamente mais importantes, de um modo melhor ou mais barato que a concorrência.

Para Ghemawat (1998), as vantagens sustentáveis se dividem em três categorias: porte no mercado-alvo; acesso superior a recursos ou clientes; e restrições a opções dos concorrentes. O porte será uma vantagem competitiva sustentável apenas se existirem fatores econômicos competindo à larga escala. Por sua vez, o acesso terá de satisfazer a duas condições para ser considerado uma vantagem, tem de estar garantido por condições e termos que impeçam os concorrentes de o obterem no futuro e tem de ser uma vantagem imposta a longo prazo. Já as opções representam um impedimento de os concorrentes imitarem a estratégia de sua empresa em virtude da posição que ocupam por conta de suas opções anteriores.

Para o desenvolvimento desse estudo, Ghemawat utilizou uma amostra de cem empresas que se sobressaíram em seu desempenho quando comparadas a seus concorrentes. Para o autor, a vantagem competitiva, vantagens ancoradas na economia do setor, merecem atenção em virtude do alto grau de concorrência existente atualmente, no qual uma empresa não leva muito tempo para imitar a estratégia de sucesso utilizada por sua rival. As vantagens competitivas sustentáveis viriam a dificultar essa imitação.

3. Competências Essenciais

Em seus estudos sobre competências essenciais, Hamel e Prahalad (1998) defendem que uma empresa pode utilizar-se de seus atributos de preço/desempenho para ancorar sua competitividade, mas apenas a curto prazo. A longo prazo, a competitividade deriva da capacidade que uma empresa tem de formar, a custos menores e com maior velocidade que seus concorrentes, as competências essenciais necessárias ao desenvolvimento de produtos que não possam ser antecipados. Segundo os autores, essa necessidade vem da aproximação técnica existente entre os concorrentes, o que gera uma alta capacidade de copiar tecnologias desenvolvidas por outros.

Para a obtenção de vantagem competitiva sustentável, as fontes dessas vantagens devem surgir da capacidade da gerência em consolidar tecnologias em âmbito corporativo e nas habilidades de produção em competências que possibilitem negócios individuais para se adaptarem rapidamente às oportunidades em mutação (HAMEL; PRAHALAD, 1998, p. 297).

As competências essenciais estão relacionadas com a harmonização de correntes de tecnologia, devendo também estar associada ao modo como as atividades são organizadas e à entrega de valor. Pode-se, então, tirar a conclusão de que as competências essenciais derivam do aprendizado organizacional, principalmente do relativo à coordenação de diversas habilidades de produção e integração das várias correntes tecnológicas. Para ser considerada uma competência essencial deve-se cumprir três requisitos, a saber: a competência essencial deve prover acesso potencial a uma ampla variedade de mercados; os clientes finais devem percebê-la como geradora de grande benefícios; e, finalmente, deve ser de difícil imitação.

Para Hitt (2002), as vantagens competitivas estão cada vez mais difíceis de serem sustentadas por um período razoável. O autor argumenta que as características da nova economia global dificultam o desenvolvimento dessas vantagens. Segundo ele o que as empresas devem é buscar desenvolver vantagens competitivas que sejam sustentáveis por um tempo maior do que outras. Isso seria possível através da implementação de uma estratégia que gere valor, baseada nos recursos exclusivos, capacidades e competências da própria empresa. A importância das competências essenciais é que é através de sua alavancagem eficaz, de modo que a empresa possa usufruir das vantagens e oportunidades do mercado, que as empresas poderão alcançar a competitividade estratégica e obter retornos superiores à média.

O grau de sustentabilidade de uma vantagem é resultado de três fatores: a taxa de obsolescência da competência essencial em conseqüência  das mudanças no setor; a disponibilidade de substitutos para a competência essencial em questão; e o grau de reprodutibilidade da competência essencial (HITT, 2002, p.98). O grande desafio das empresas na economia atual é administrar suas competências de modo que elas sejam alavancadas e ao mesmo tempo desenvolver novas competências para que sejam usadas no momento em que a vantagem competitiva proveniente das competências anteriores tiver perdido seu valor.

Montando uma espécie de quebra-cabeça, Hitt (2002) mostra as relações entre recursos, capacidades e competências essenciais. Os recursos seriam as entradas no processo de produção da empresa, podem ser tangíveis ou intangíveis. Sozinhos, os recursos não são capazes de gerar vantagem competitiva, que seria o resultado de uma combinação impar de diversos recursos. As capacidades são as habilidades das quais a empresa dispõe para organizar os recursos de modo a obter um resultado final desejado. As competências essenciais emergiriam, com o tempo, por meio de um processo organizacional para acumular e aprender a dispor os diferentes recursos e capacidades (HITT, 2002, p. 113). É somente a partir do conhecimento dos recursos e capacidades que a empresa estará apta a identificar suas competências. Vale ressaltar que, segundo Hitt (2002), as competências essenciais mais sustentáveis surgem de recursos intangíveis, por serem estes de mais difícil imitação.

4. Teoria Institucional

O pesquisador Robert Merton é tido como um dos pioneiros na visão das organizações como um fenômeno social distinto e merecedor de estudo próprio. É bem verdade que anteriormente a ele já havia estudos realizados por outros sociólogos, no entanto todos consideravam a organização como aspecto de problemas sociais gerais, ou seja, a organização não era o centro do estudo.

Um dos principais aspectos dos estudos realizados por Merton e seus alunos  no que tange a análise organizacional foi o foco na dinâmica organizacional. Pode-se perceber essa preocupação com a mudança através dos dois objetivos principais dos estudos organizacionais na tradição funcionalista: o exame da natureza da ‘co-variação’ entre diferentes elementos da estrutura, e a avaliação do equilíbrio dinâmico entre os efeitos benéficos e disfuncionais de determinados arranjos estruturais (TOLBERT; ZUCKER, 1999, p. 198).

A primeira premissa apresenta a afirmação de que para o sistema sobreviver, diversos componentes estruturais dele devem estar inter-relacionados, o que significa dizer que uma mudança em determinado componente representaria uma necessidade de mudança em outros componentes para que dessa forma houvesse uma adequação. A segunda premissa é a de que um sistema social depende de sua estrutura para funcionar ou pelo menos manter-se em equilíbrio, daí deriva que ocorrerá mudança quando as disfunções causadas por um desajuste no arranjo estrutural superarem os benefícios causados por este arranjo (MERTON, apud TOLBERT; ZUCKER, 1999). A partir desse pensamento, cresceu o interesse pelo estudo e a identificação das conseqüências funcionais e disfuncionais causadas por determinados arranjos estruturais.

No que se refere ao primeiro objetivo dos estudos organizacionais na tradição funcionalista, ou seja, o exame das inter-relações entre elementos estruturais, as linhas de pesquisa se concentraram nos aspectos quantitativos de co-variância entre os elementos da estrutura organizacional formal, bem como por explicações econômicas destas co-variações. O crescimento deste tipo de abordagem reflete sua sintonia com pensamentos já estabelecidos no campo da ciência administrativa.

Considerava-se que a estrutura formal refletia os esforços racionais dos decisores no sentido de maximizar a eficiência, assegurando-se coordenação e controle das atividades do trabalho (TOLBERT; ZUCKER, 1999, p. 199).

Este tipo de análise permanece na maioria dos trabalhos, embora no fim dos anos 60 a pesquisa organizacional tenha passado a considerar as forças ambientais como importantes na determinação da estrutura. Outro fato que abalou a credibilidade desse tipo de abordagem foi o renascimento e reavaliação de estudos anteriores que tendiam a enfatizar os limites da racionalidade dos decisores.

Como resultado da crescente insatisfação com explicações tradicionais da estrutura formal surgiu um novo enfoque chamado dependência de recursos (PFEFFER; SALANICK, apud TOLBERT; ZUCKER, 1999). Esta perspectiva considerava mudanças estruturais como formas de manutenção ou ampliação do poder, ao contrário da anterior que considerava apenas, ou em grande parte, questões relacionada com a eficiência da produção.

Em um clássico artigo de 1977, Meyer e Rowan (apud TOLBERT; ZUCKER, 1999) oferecem argumentos para uma mudança radical no modo de se enxergar tanto a estrutura quanto a natureza da decisão através da qual se forma a estrutura. A idéia por trás deste artigo é a de que as estruturas são responsáveis não apenas por gerar ações, mas, também exerciam um papel simbólico de apresentar a um público, interno e externo, informações sobre a organização (KAMENS, 1997). Seguindo esse ponto de vista os pesquisadores aumentariam os seus limites no que se refere às causas e conseqüências dos arranjos estruturais nas organizações.

Em verdade, não se pode afirmar que a idéia da organização lidar com aspectos simbólicos era completamente nova. A própria tradição funcionalista já admitia que alguns elementos da organização, tais como a missão, os arranjos estruturais, os membros do alto escalão, funcionava, como um meio de demonstração dos valores centrais da organização para obterem apoio ambiental no caso de haver uma conformidade entre estes e os valores da sociedade maior. O que os trabalhos de Meyer e Rowan trouxeram de contribuição foi um esforço sistemático para compreender as implicações do uso da estrutura formal para propósitos simbólicos, particularmente no sentido de ressaltar as limitações de explicações de cunho mais racional da estrutura (TOLBERT; ZUCKER, 1999, p. 200).

Tendo em mente a idéia de que se pode atingir aceitação social geral através de uma estrutura que sinalize  comprometimento com padrões eficientes e racionais de organização, a análise de Meyer e Rowan leva a três grandes implicações: em primeiro lugar, ao contrário dos que pensavam que as mudanças nas estruturas aconteciam apenas influenciadas por fatores internos à organização, como os relacionados ao processo de produção, por exemplo, ficou claro que essas mudanças podem ser geradas por fatores externos, como mudanças na legislação ou normas sociais.

Uma segunda implicação é a de que a avaliação social das organizações e, conseqüentemente, sua sobrevivência, pode se dar pela análise de suas estruturas formais, em vez de no desempenho que estas possam trazer. O que está explícito nesta afirmação contradiz de forma veemente o pensamento de trabalhos anteriores orientados para o mercado e focado no desempenho proveniente dos ajustes nos arranjos estruturais. Segundo esses trabalhos, as orientações ineficientes em termos de produção são eliminadas em virtude da competição interorganizacional.

Por último, a terceira grande implicação trata do fato de a relação entre atividades do dia-a-dia e os comportamentos dos membros da organização e das estruturas formais poder ser negligenciada (TOLBERT; ZUCKER, 1999, p. 201), o que também vai de encontro ao que defendem as teorias tradicionais sobre estrutura. Em última análise, esta terceira implicação contradiz, inclusive, o pensamento dos próprios autores que, em definição do termo estrutura institucional, condiciona a mesma a padrões estáveis de comportamento aceitos pela sociedade.

5. Universidades: Burocracias Profissionais

O termo burocracia profissional vem da denominação dada por Mintzberg (1995) às organizações com base na padronização de habilidades, tendo como componente principal o núcleo operacional. A burocracia profissional compõe, juntamente com outras quatro, um conjunto com as configurações básicas das organizações, são elas: Estrutura simples; burocracia mecanizada; burocracia profissional; forma divisionalizada; e adhocracia.

Ao longo desta seção serão exibidas algumas das características que compõem as burocracias profissionais. A primeira dela diz respeito ao trabalho no núcleo operacional. As organizações deste tipo apóiam-se na padronização de habilidades e de conhecimentos para coordenar os trabalho. São admitidos para o seu corpo de especialistas somente os profissionais qualificados para tal, ou seja, grandemente treinados e doutrinados. Após a admissão, esse profissional ganha considerável liberdade para controlar seu próprio trabalho. O que isso significa é que o profissional trabalha de forma relativamente independente de seus colegas, no entanto muito próximo de seu cliente.

A segunda característica que compõe as burocracias profissionais diz respeito ao processo de rotular, foi dessa forma que ficou conhecido o processo pelo qual os profissionais pensam em seu conjunto de habilidades como módulos que podem ser usados de acordo com a necessidade da situação. Essas situações são predeterminadas e padronizadas e chamadas de contingências. O processo de rotular consiste em diagnosticar as necessidades dos clientes segundo contingências especificadas de modo a deixar claro que tipo de programa padrão será utilizado para cada situação. Após esta etapa o profissional terá apenas que executar cada programa de acordo com as contingências encontradas (MINTZBERG, 1995).

A estrutura administrativa das burocracias profissionais são tidas como particularmente democráticas, pelo menos para os profissionais que fazem parte do núcleo operacional. De uma forma geral esses profissionais buscam obter controle de todas as decisões administrativas que, de alguma forma, podem afetá-los, uma vez que sobre o seu trabalho já possuem esse controle. Dessa forma, os processos de admissão, demissão e promoção de colegas e de distribuição de recursos tendem a ser decididos com o aval da coletividade do núcleo operacional.

6. As Limitações Das Teorias Focadas No Ambiente Técnico

Fazendo uma análise dessas diferentes linhas de raciocínio e buscando comparar com a realidade das universidades, pode-se perceber que as teorias mais voltadas ao ambiente técnico, aqui representadas por pesquisadores como Porter, Hamel, Prahalad, Hitt e Ghemawat não parecem completamente adequadas. Isso advém do fato de as universidades serem das organizações com maior grau de legitimação por parte da sociedade que se tem conhecimento. Isso não quer dizer que os estudos de obtenção de vantagem competitiva sustentável de Porter, ou as competências essenciais de Hamel e Prahalad de nada têm a acrescentar às universidades, pelo contrário, mas a realidade é que qualquer teoria que tentar formular e/ou implementar uma estratégia em universidades sem antes dar grande atenção aos aspectos institucionais, e mais, às dificuldades intrínsecas à estrutura universitária, tenderá a fracassar.

De início é necessário que se coloque que a formulação estratégica assume padrões diferentes em burocracias profissionais de uma forma geral. A começar pelas metas que não podem ser facilmente combinadas dado o fato de seus resultados serem de difícil mensuração (MINTZBERG, 1995). No que tange especificamente as instituições de ensino, para ser bem sucedidas elas devem lidar eficazmente com seus muitos públicos e gerar alto nível de satisfação, que é o resultado das experiências de uma pessoa quando um desempenho ou resultado atendeu a suas expectativas. (KOTLER, 1994, p. 54). No entanto, os clientes dessas instituições têm necessidades a longo prazo ainda não percebidas (KOTLER, 1994).

Para Lovelock (2001), a qualidade do serviço é de importância fundamental para a satisfação das necessidades dos compradores, bem como para a idéia de valor a ser transmitida pela empresa para os seus clientes, mas, o autor alerta para o fato de o produto educação ter complicadores quanto à mensuração da qualidade, inclusive por estar relacionado a atributos de confiança, que são características difíceis de serem avaliadas pelos clientes mesmo depois do consumo.

Nas universidades, como já foi citado em seções anteriores, existe uma grande liberdade do profissionais que estão no núcleo operacional para executar suas atividades, eles são relativamente independentes de seus colegas e estão muito próximos de seus clientes, isso permite que se pense em um tipo de estratégia diferente para cada profissional (MINTZBERG, 1995). O que isso quer dizer é que em alguns momentos os profissionais, no caso professores, chegam a ter, autonomia para escolher os tipos de clientes que irão trabalhar, além de escolher os métodos para tratar com eles. É bem verdade que essa escolha não ocorre de forma aleatória. Os professores foram selecionado levando-se em consideração a padronização de habilidades já comentada anteriormente. Isso leva a um raciocínio que indica que se o comportamento é coordenado pela padronização de habilidades e esse é programado no momento do treinamento e doutrinação do profissional, ou seja, nos programas de pós-graduação, por exemplo, esses programas têm grande influência nas estratégias individuais de cada professor e conseqüentemente na estratégia geral da universidade. Vale ressaltar que a estratégia é particularmente complicada nessas instituições em virtude dos aspectos que já foram citados, mas, apesar disso, existem graus de liberdade que permitem adaptações da estratégia básica às necessidades do mercado (MINTZBERG, 1995).

É importante que se reflita também sobre as questões de legitimidade enfrentadas por universidades. É fácil perceber que a maioria dos estudos da administração, incluindo os abordados na primeira parte deste trabalho, tratem da competitividade norteando-se apenas pela lógica da eficiência. A abordagem institucional surge com o intuito de direcionar a atenção aos efeitos das fontes exógenas de legitimação e interpretação.

Kotler (1994) coloca que as instituições de ensino, de uma forma geral, não devem buscar apenas atender necessidades e desejos dos consumidores. Isso, provavelmente, é um objetivo muito restrito para uma instituição educacional. O que essas instituições atendem são necessidades mais amplas, preparando pessoas para ocuparem seus lugares na cadeia produtiva e assumirem responsabilidades perante a sociedade. Os critérios técnicos de eficiência neste caso estão longe de serem suficientes. As pessoas dificilmente buscariam uma universidade que tivesse uma boa imagem, mesmo que esta possuísse bons indicadores de eficiência.

Esse argumento serve para reforçar a idéia da abordagem institucionalista que afirma nem sempre ser os indicadores de eficiência os mais importantes a ser analisados. Seguindo esse raciocínio, as universidades se mostram como um típico exemplo de organização na qual o papel simbólico exercido pelas estruturas tem um valor elevado e não deve ser minimizado em função de uma eficiência técnica.

7. Considerações Finais

É válido ressaltar a idéia lançada no início deste trabalho de que, em administração, as teorias não se contrapõem, em verdade elas se complementam. Uma abordagem extremamente técnica tende a direcionar atenção do investigador a identificar fatores que permitam à organização cumprir concomitantemente as especificações do mercado e de seu sistema produtivo (MACHADO-DA-SILVA; FONSECA, 1999, p. 34). Esses preceitos seriam aplicados com sucesso em condições perfeitas de competição, fato que não pode ser observado nos dias atuais. Para que esses efeitos sejam minimizados é importante que haja um melhor entendimento da necessidade de legitimação ambiental das ações organizacionais, através de um redirecionamento do foco para incorporar aos princípios de conduta da organização significados externos à mesma e não só ficar voltado à eficiência dos processos internos.
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